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APROVADO 1-elo Ex.m o
Sr. Procurador-Gerql,,0o DF
em JL/ Jl!I./_\_Y_ e pelo
Ex.mo Sr. Governador do

IOF em I I

Parecer nO2,351/2012/PROPES/PGDF

c' DIREITO ADMINISTRATIVO. AGENTES DE ATIVIDADES
PENITENCIÁRIAS. ADICIONAL NOTURNO. REGIME DE
REVEZAMENTO. LEGALIDADE.
É legal o pagamento de adicional noturno aos agentes de
atividades penitenciárias que laboram em horário noturno,
pouco importando se exercem suas atividades em regime de
revezamento ou não.
Aplica-se o art. 85 da LC n.o 840/2011 c/c o art. 7°, IX e art.
39~3°,da CF/88, tudo em conformidade com a jurisprudência
pacífica e consolidada das Turmas Recursais dos Juizados
Especiais do Distrito Federal. Aplica-se, ainda, o teor da
súmula 213 do STF.

lima. Sra. Procuradora-Chefe da Procuradoria de Pessoal,

(

Trata-se de consulta formulada pelo Exmo. Sr.

Secretário de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, objetivando, em

síntese, manifestação acerca sobre a legalidade ou não do pagamento de

adicional noturno aos Agentes de Atividades Penitenciárias, como contraprestação

às atividades prestadas em horário noturno em regime de escala de revezamento.
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A dúvida suscitada decorre da ciência do teor da

Decisão n." 720/2012 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, que entendeu no

sentido da ilegalidade do adicional noturno nas condições acima mencionadas, em

razão da revogação da Lei Distrital n." 4.381/2009 pela Lei Complementar n.?

840/2011, que autorizava esse pagamento de forma expressa em referência ao

regime de revezamento.

Afirmou a Corte de Contas que, ao contrário da Lei

Distrital n." 4.381/2009, a Lei Complementar n.? 840/2011 é silente quanto ao

( pagamento de adicional noturno aos servidores que prestam atividades noturnas

em regime de escala de revezamento. A decisão do TCDF foi fundamentada em

pareceres desta Casa Jurídica, emitidos antes da publicação da Lei 4.381/09.

Contudo, o consulente traz à colação julgados

proferidos pelas Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito Federal em

sentido diametralmente oposto ao do Tribunal de Contas local, cujas razões de

decidir afirmam que a Lei Complementar n.? 840/2011, uma vez prevendo o

referido adicional, não fez ressalvas ao fato de o servidor exercer a atividade

noturna em regime de revezamento, fazendo incidir o teor do Enunciado n.? 213

da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Diante disso, a autoridade consulente, a fim de dar

correta execução do ordenamento jurídico e assim evitar eventuais demandas

judiciais, requer orientação jurídica sobre a presente demanda, de forma abstrata,

e informação sobre eventuais casos concretos transitados em julgado, por meio

dos quais foi determinado judicialmente eventual pagamento.

Eis o breve relatório.
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Insta salientar, preliminarmente, que a matéria discutida

nos presentes autos não contém qualquer conteúdo que mereça sigilo por parte

da Administração. Logo, em razão da gestão transparente dos pareceres emitidos

pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, deverá ser propiciada ampla

divulgação e acesso ao opinativo, após manifestação conclusiva do Procurador-

Geral do Distrito Federal, observados os procedimentos legais, tudo em

conformidade com o art. 10 da Portaria PGDF n.? 40, de 22 de novembro de 2011.

c·

No mérito, convém destacar, desde logo, que eventuais

ações judiciais transitadas em julgado, caso haja determinação judicial para fins

de pagamento do adicional noturno (obrigação de fazer), devem ser cumpridas

pela Administração. A quem cabe "dizer o direito" (jurisdiçâo), em última palavra, é

o Poder Judiciário, sendo absolutamente irrelevante eventual entendimento da

Corte de Contas em sentido contrário. As decisões dos Tribunais de Contas

possuem natureza administrativa, as quais devem ceder perante uma decisão

jurisdicional. E uma vez transitado em julgado, a decisão é acobertada pelos

efeitos da imutabilidade, dando primazia, com isso, aos princípios da segurança

jurídica e da estabilidade das relações sociais. Somente de forma excepcional, em

hipóteses taxativamente previstas em lei, é possível desconstituir a coisa julgada

material (ação rescisória).

Feitas essas considerações, passo à análise da
consulta em abstrato.

Em auditoria de regularidade realizada na área de

pessoal da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, o TCDF, em

decisão n.? 720/2012, decidiu que "em decorrência da revogação expressa do art.

40 da Lei n.o 4.381/09 pelo artigo 295 da Lei Complementar n.o 84012011, informe
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(a autoridade competente) se está havendo pagamento de adicional notumo a

servidores que trabalham em regime de revezamento, especificando o fundamento

legal para tanto, se for o caso".

Dessa forma, deve a autoridade a quem foi direcionada

a decisão acima informar ao Tribunal de Contas que o pagamento do adicional

noturno a servidores que trabalham em regime de revezamento encontra

fundamento tanto na Constituição (art. 7°, IX, e art. 39, §3°) quanto na lei (art. 85

da LC n.? 840/2011), tudo em conformidade com a jurisprudência pacífica e

( : consolidada das Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito Federal.

Segundo o Poder Judiciário local, o adicional noturno

encontra fundamento na própria Constituição (art. 7°, inciso IX, e 39, §3°).
Encontra respaldo, ainda, no art. 9°, 11,da Lei distrital n.? 3.669/2005, que remete a

disciplina da parcela ao que está disposto no artigo 61, inciso VI e no artigo 75,

ambos da Lei Federal n.? 8.112/80, esta recepcionada pelo artigo 5° da Lei distrital

n.? 197/91. Além disso, igual disciplina foi dada na Lei Complementar distrital n.?

840/2011, em vigor desde o dia 1° de janeiro de 2012 (art. 85).

( .

Enquanto o TCDF deixa antever o seu entendimento no

sentido da aplicação do princípio da legalidade estrita, ou seja, de que a Lei

Complementar n.? 840/2011 não prevê expressamente o pagamento do

mencionado adicional na hipótese de regime de revezamento, o Poder Judiciário

local entende ser aplicável, ao tema ora em debate, o teor do Enunciado n.? 213

da Súmula do Supremo Tribunal Federal, que diz ser devido o adicional de serviço

noturno, ainda que sujeito o empregado ao regime de revezamento. Assim, a

jurisprudência segue o posicionamento segundo o qual o regime de revezamento

não foi ressalvado na legislação de regência com o escopo de afastar ou impedir o

pagamento do adicional noturno, sendo aplicável, portanto, o artigo 85 da Lei

Complementar n.? 840/2011.
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A respeito do tema, eis a jurisprudência pacífica das

Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito Federal, que, em razão de

sua competência legal, atualmente abrange a imensa maioria das ações judiciais

envolvendo o pagamento de adicional noturno para agentes de atividades

penitenciários que laboram em regime de escala de revezamento, in verbis:

c

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. CARREIRA DE ATIVIDADES
PENITENCIÁRIAS. ADICIONAL NOTURNO. PREVISÃO LEGAL. REGIME DE
REVEZAMENTO. CONDENAÇÃO NO PAGAMENTO. RECURSO DO RÉU
POSTULANDO IMPROCEDÉNCIA DO PEDIDO. RECURSO DO AUTOR PARA
MAJORAÇÃO DO VALOR DO ADICIONAL DEVIDO.

1. Não se confundem os cargos de Agente de Atividades Penitenciárias da Carreira de
Atividades Penitenciárias, integrante do Quadro de Pessoal do Distrito Federal no âmbito
da Secretaria de Justiça, com os cargos de Agente Penitenciário da Carreira de Polícia
Civil do Distrito Federal (Lei federal nO9.264/96). Os primeiros, relacionados à atividade
penitenciária, com atribuições definidas no artigo 7° da Lei distrital nO 3.669/2005; os
últimos, relacionados propriamente com as funções da polícia judiciária. A coexistência
das carreiras restou irrefragável após o julgamento do Supremo Tribunal Federal na ADI
n° 3.916, Relator Ministro Eros Grau.

2. Assim, é regido pela Lei distrital nO 3.669/2005 o servidor que exerce o cargo de
Agente de Atividades Penitenciárias, antes denominado Técnico Penitenciário (Lei
distrital nO4.508/2010), não lhe sendo aplicável a Lei federal n° 11.361/2006, a qual se
refere aos titulares dos cargos da Carreira de Delegado de Polícia do Distrito Federal e
da Carreira de Polícia Civil do Distrito Federal.

3. Portanto não cabe o indeferimento de adicional noturno sob o pretexto de que o
Agente de Atividades Penitenciárias percebe apenas subsídio, sendo-lhe vedado
qualquer acréscimo remuneratório.

4. O adicional noturno presta-se a indenizar o trabalhador pela jornada mais penosa, em
razão das adversidades que enfrenta. Está respaldado no artigo 7°, inciso IX, da
Constituição Federal e no artigo 9°, inciso .11, da Lei distrital n° 3.669/2005, que remete a
disciplina da parcela ao que está disposto' no artigo 61, inciso VI e no artigo 75, ambos
da Lei federal nO 8.112/90, esta recepcionada pelo artigo 5° da Lei distrital nO 197/91,
então vigente à época do trabalho prestado. Aliás, igual disciplina foi dada na Lei
Complementar distrital nO840/2011, em vigor no dia 1° de janeiro de 2012.

4.1. Equivale dizer, o adicional noturno é devido e corresponde a 25% (vinte e cinco por
cento) da hora normal para o serviço noturno, prestado entre 22 (vinte duas) horas de um
dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, computando-se cada hora como cinquenta e dois
minutos e trinta segundos.

c

Irolha N'__ --""'••••.•__ ~__,_-

, ,.
~ .:!~c('.essoN1...u:~!..U.AJ,"-'~,J:,;.~"'I

i
) R~it:r!(~
!



Página 6 de 9

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA DE PESSOAL

5. Já o regime de revezamento não foi ressalvado na legislação de regência, para afastar
o adicional noturno, afigurando-se atual o enunciado da Súmula nO 213 do Supremo
Tribunal Federal.

5.1. Se não bastasse isso, na ocasião do trabalho prestado em horário noturno, o artigo
4° da Lei distrital nO 4.381/2009 assegurava a percepção da respectiva vantagem, ao
dispor: "Aos servidores ocupantes de cargos efetivos e de empregos permanentes da
administração direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal que prestam serviços
em horário noturno, em regime de escala de revezamento, fica assegurado o direito ao
pagamento do adicional noturno previsto na legislação aplicável á espécie."

5.2. Frise-se, por outro lado, que não prospera alegação de inconstitucionalidade formal
do mencionado preceito da Lei distrital n° 4.381/2009, vez que o Projeto de Lei foi de
autoria do Poder Executivo, e não teve a iniciativa parlamentar, conforme noticiado no
sítio de Internet da Câmara Legislativa do Distrito Federal
(http://www.cI.df.gov.br/cldf/leg islacao/leis-d istrita is-1/).

6. Nos termos do Regimento Interno das Turmas Recursais dos Juizados Especiais do
Distrito Federal (artigo 66, inciso I, e artigo 69), o recurso inominado está sujeito a
preparo e este deve ser efetivado, independentemente de intimação, em estabelecimento
bancário conveniado ao TJDFT nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes á interposição
do recurso, compreendendo todas as despesas processuais, inclusive aquelas realizadas
em primeiro grau de jurisdição (artigo 54, parágrafo único, da Lei n° 9.099/95). O
comprovante de pagamento do preparo deve ser juntado aos autos dentro do prazo
previsto no caput do artigo 69 do Regimento Interno das Turmas Recursais dos Juizados
Especiais do Distrito Federal. Nos presentes autos, a parte autora/recorrente não
recolheu o preparo no prazo legal.

7. Recurso do réu conhecido e não provido.

8. Recurso do autor não conhecido.

9. Os recorrentes, vencidos, são condenados no pagamento dos honorários advocatícios,
estes arbitrados em R$ 100,00 (cem reais) e compensados na forma da Súmula n° 306
do Superior Tribunal de Justiça. Condena-se o autor/recorrente, ainda, no pagamento
das custas processuais. O Distrito Federal não é condenado em custas, nos termos do
Decreto-lei nO 500/69.(Acórdão n. 598339, 20120110068790ACJ, Relator FÁBIO
EDUARDO MARQUES, 3" Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal,
julgado em 19/06/2012, DJ 28/06/2012 p. 251)

AGENTE DE ATIVIDADES PENITE~CIÁRIAS. JORNADA EM REGIME DE
REVEZAMENTO. DIREITO A PERCEPÇÃO DE ADICIONAL NOTURNO.
1. O ocupante de cargo efetivo de técnico penitenciário do Distrito Federal faz jus á
percepção do adicional noturno pelas horas laboradas entre ás 22 horas de um dia ás 5
horas do dia seguinte, nos termos do artigo 39, § 3°, da Constituição Federal, e artigo 90,
parágrafo único, inciso 11, da Lei Distrital 3669/2005 combinado com o artigo 85 da Lei
Complementar 840/2011.

"~""'. .. 3:2 I
l/.;:~;:.;' :'J .'.__ 1

l' '. o~~~(bJ.53.1hoel
.;~, ..., .•..J,;stiiml!!_}~5Z I ill

•. JMri 1



Página7 de9

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA DE PESSOAL

2. A jornada laboral estabelecida em regime de revezamento não subtrai do servidor o
direito à percepção do adicional noturno.

3. Recurso conhecido e não provido.

(Acórdão n. 584679, 20110111229972ACJ, Relator EDI MARIA COUTINHO BIZZI, 3"
Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, julgado em 17/04/2012, DJ
09/05/2012 p. 289)

No mesmo sentido: acórdãos n." 598.337, 598.336,

598.335, 594.319, 594.290, 576.773, 570.954, 584.670 e tantos outros.

(

(

Convém lembrar que tais decisões são as palavras

definitivas do Judiciário a respeito do tema, vez que, nos termos da Súmula 203
\

do STJ, não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo

grau dos Juizados Especiais. E também é incabível a interposição de recurso

extraordinário, já que o Excelso Pretório teve a oportunidade de asseverar que o

pagamento de adicional noturno em regime de revezamento a servidor público

estadual consiste em controvérsia decidida à luz de legislações

infraconstitucionais, o que configura ofensa meramente reflexa ou indireta à
Constituição (A/ 766.188 AgRlMG. Rei. Min. Eros Grau. 2" Turma. Julgado em

01/12/2009; AI 684.311/DF. Rei. Min. Dias Toffoli. Julgado em 31.05.2011; AI

537.861/DF. Rei. Min. Carlos Velloso. Julgado em 09/1112005), inexistindo, ainda,

repercussão geral sobre a matéria (AI n.o 783. 172/MG. Rei. Min. Dias Toffoli.

Julgado em 06/05/2010).

Apenas a titulo de reforço argumentativo, a configurar a

inviabilidade da interposição do recurso extremo, ressalto que, no âmbito do
l

contencioso desta Casa Jurídica, há diversos pedidos de dispensa de recurso

extraordinário, os quais são aprovados pelas instâncias administrativas
competentes.
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Por fim, seguir o entendimento das Turmas Recursais

melhor preservará os interesses financeiros do Distrito Federal, isto porque

eventual posicionamento pela ilegalidade e, portanto, pelo não pagamento do

adicional noturno nas condições descritas apenas criará despesas desnecessárias

ao erário, haja vista a proliferação de condenações do ente político distrital em

honorários advocatícios de sucumbência. Além do mais, ocorreria um incremento

na movimentação da máquina administrativa e judiciária, com o oferecimento de

contestações e interposição de recursos, sendo certo que tais peças processuais

estariam fadadas ao insucesso. Em suma, o entendimento que melhor protege o

erário é aquele que trilha pela legalidade do pagamento do adicional noturno aos

agentes de atividades penitenciárias1,.em laboram em horário noturno, pouco1-tll..--

importando se em regime de revezamento ou não, nos termos da jurisprudência

distrital. Com isso, evitar-se-á a condenação do Distrito Federal em

desnecessários honorários de sucumbência, já que a questão está pacificada no
Poder Judiciário.

Portanto, sugiro que, em resposta à Decisão 720/2012
do TCDF, a autoridade administrativa consulente encaminhe cópia deste parecer,

caso aprovado, àquele órgão de contas, evitando, pois, eventual aplicação de
multa e outras penalidades.

Diante do exposto, opino pela legalidade do pagamento

de adicional noturno aos agentes de atividades penitenciárias que, em regime de

revezamento, exercem suas atividades em horário noturno, nos termos do art. 7°,

IX e art. 39, §3°, ambos da Constituição "Federal; do art. 85 da Lei Complementar

I
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n.? 840/2011; da Súmula 213 do STF e da jurisprudência paclfica e consolidada
'i-

das Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito Federal.

Sugiro, ainda, que, em resposta à Decisão 720/2012 do

TCDF, a autoridade administrativa consulente encaminhe cópia deste opinativo,

caso aprovado pelas instâncias superiores da PGDF, àquele órgão de contas,

evitando, pois, futuras e eventuais penalidades.

c. BrasílialDF, 06 de julho de 2012
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(
Senhor Procurador-Geral do Distrito Federal,

Trata-se de consulta oriunda da Secretaria de Estado

de Segurança Pública acerca da legalidade do pagamento de adicional

noturno aos Agentes de Atividades Penitenciárias que trabalham em regime

de escala de revezamento.

Segundo o órgão consulente, o questionamento

suscitado decorre do teor da Decisão nO720/2012 , recentemente proferida

pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, em cujos termos concluiu pela

ilegalidade do pagamento do referido adicional, uma vez que a Lei nO

( 4.381/2009 teria sido revogada pela LC nO840/2011.

Em breve síntese, o douto parecerista consignou que o

adicional noturno, mesmo em regime de revezamento, tem amparo no art.

7°, IX, e art. 39, §3°, ambos da Constituição Federal, bem como no art. 85

da LC nO840/2011. Ademais, concluindo pela regularidade do pagamento

da parcela, asseverou que a matéria encontra-se sumulada e pacificada na

jurisprudência (Súmula nO213 do STF), de sorte que entendimento diverso

poderia ir de encontro aos próprios interesses financeiros do Distrito
Federal. ,J.)

ATe
"arasrua - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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Coaduno na íntegra com as pertinentes considerações

exaradas no opinativo, cujos fundamentos, dotados de razoabilidade e de

juridicidade, encontram-se em perfeita consonância com o interesse público

e com os princípios norteadores da Administração Pública.

Tendo em vista o grande volume de ações judiciais

propostas com vistas ao pagamento do adicional noturno pelos Agentes de

Atividades Penitenciárias com resultados desfavoráveis ao Distrito Federal,

sugiro que esse douto Gabinete analise a conveniência em se outorgar

efeito normativo ao parecer e autorizar a edição de súmula sobre a

matéria, na forma do art. 33 da Portaria nO22/2012 c/c Portaria nO02, de

27/01/2011.

Ante o exposto, por seus próprios e jurídicos

fundamentos, APROVO o Parecer n° 2.351/2012 - PROPES/PGDF,

inserto às fls. 28/36, de lavra do ilustre Procurador do Distrito Federal, Dr.
CARLOS ODON LOPES DA ROCHA.

À apreciação superior de Vossa Excelência.

c Brasília, 16 de julho de 2012.

D~ÃL~~~OSI
Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria de Pessoal

ATe

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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GABINETE DO PROCURADOR-GERAL GDF
PROCESSO N°:
INTERESSADO:

050.000.531/2012
Secretaria de Estado de
Distrito Federal
Adicional noturno.

Segurança Pública do
Folha nO3.J .

Processo nofJ50il{223/~i
R~",;ca:~ Matrícula:Ô~<S""{--j

ASSUNTO:

APROVO O PARECER N° 2.351/2012

C PROPES/PGDF, de lavra do ilustre Procurador do Distrito Federal

CARLOS ODON LOPES DA ROCHA, bem como a cota de fls. 37/38,

subscrita pela eminente Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria

de Pessoal- PROPES, DANIELA ALMEIDA DE CARVALHO BUOSI.

(

Em consequência, FICA ALTERADO o entendimento

desta Casa Jurldica a respeito do pagamento do adicional noturno aos

Agentes de Atividade Penitenciária como contraprestação às atividades

prestadas em horário noturno em regime de escala de revezamento, nos

termos do opinativo ora aprovado, devendo o Centro de Estudos desta

Procuradoria-Geral proceder às devidas anotações no sistema de

consulta de pareceres, em especial no registro dos Pareceres nOs

0447/2007,0074/2008 e 0850/2012 - PROPES/PGDF.

Encaminhe-se cópia do referido Parecer e das

aprovações subsequentes à Assessoria Especial deste Gabinete para

análise acerca da possibilidade de edição de súmula administrativa.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanídade"
RB-GR
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Extraia-se cópia do opinativo e das respectivas cotas

de aprovação para autuação e posterior encaminhamento do feito à
Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, para conhecimento

da manifestação desta Casa e submissão ao Excelentfssimo Senhor

Governador do Distrito Federal para outorga de eficácia normativa ao

PARECER N° 2.351/2012 - PROPES/PGDF, nos termos do art. 6°,

inciso XXXVI, da Lei Complementar nO395, de 31 de julho de 2001.

Por fim, restituam-se os autos à Secretaria de Estado
(
,- de Segurança Pública do Distrito Federal para conhecimento e adoção

das providências cabíveis.

Em~/ :1 /2012.

~

~

ROBSON VlEI ~. TEIXEIRA DE FREITAS
Procurador-Geral Adjunto do Distrito Federal

IFolha nO t({) -j

\ Processo nO (}SOlll)S~

. ...~;'8tricu!a.:1l1S{-J.
:... •••.•• <.- •.••••••• -. -

RB·GR

"Brasília - Património Cultural da Humanidade"
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._----- •. _." -- ._......•. ..,.,. Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de SUl! publicaçlo .• .-"" .." .. ~ Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário

•• ""'" ~- "'." ". Brasília, 31 de dezembro de 2014.
'_N ......••,.., "''' 127"da Republica e jj" de Bnlsflia- ••••••• tlN "" Itr.) AGNELO QUEIROZ.,

DECRETO N" 36.23S, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2014lHO .•." "" ~j1 11)1
Acrescenta parágrafos ao artigo 32O-D do Decreto n" 18.9SS, de 22 de dezembro de 1997 e dá, ~ - -- outras previdências.•.• 0.0 SUl ,,~1).27
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art, 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal. DECRETA:

11I,:0 ." 19.1J 17.61 C.1J
Art. 1°0 art. 320-D, do Decrete n" 18.9SS, de 22 de dezembro de 1997, passa a viaorat ecres-

• ~- cido dos seguintes § 3°. 4Q e so:
'" lUl!> 11.0, !UI .,. An.32O-D ..., ~-
lUJ JI.ll\ _1,Ol ,,,. ." § 3°Aplica-se o disposto no capul deste ama0 usaldas internas dos produtos rellcioMdos nas

• ~-- -- alíneas a, c, ie k. do item 11.do Caderno li, do Anexo 1deste Decreto, rea1iDc1u por indúsIrias
n,6/i <" U,t5 S.l_ ".2, de armazenagem, beneficiamento. ""beneficiamento e cm~to no peI'Ufttual csbbekçjdo, _.-- - -~ no inciso IV deste artigo..." 11,11 U.lO ." ,,-" § .•• Às aquisições de insumos realizadas pelas indUstrias de que lWa o paripafo anterior,

aplica-se o previsto no inciso IV. do § 10. do Anigo 320., ..-_ .•.. -~ .. _--
§ S· Ato do Secrctirio de Fazenda definiri os requisitos e condições necessários ao toq1Iadn-o." ".. .9,11 '1M (,l,1\

mento dos contribuintes.• -_._ ... ..---- Art. 2" Este Decreto entra em vigor na datli de SUl! publiceçlo.•." lU':' ". 30.11 ,,-"
Art. 3· Revogam-se as disposições em contririo.

" .._,- - •.. _-". - . .... Brasília. 31 de dezembro de 2014 ..1.71 lUO "." 6"" "" 127"da República e SS" de Bmma
" .••.. ._-_ ... 1- AGNELOQVEIROZ." :n,11 11.7) "." 1!.11

" -~ .-".- - ._,--- DESPACHO DO GOVERNADOR11,11 11-"0 "" 5&.11 61.'10
Em 31 de dezrmbro de 2014.

u ----- -~ .,---- ..... Processo: 020.004.46812012. Interessada: PROCURADORIA~ERAL 00 DISTRITO11,61 ru, 1.'," 11.'11 .~
FEDERAL Assunto: OUTORGA DE EFEITO NORMATIVO A PARECER.

" ._.- -~- ...... I. Outorgo efeito nonnativo ao PARECER N" 2.3SI12012-PROPESlPGDf. de autoria do Pro-o .• ." .',11 !1,61 6.I.'J curador do Distrito Federal CARLOS ODON LOPES DA ROCHA, aprov.do peJa Procur8dont

" ~~- - do Distrito Federal DANIELA ALMEIDA DE CARVALHO BUOSI, e pelo ProcUl'lldor--GeraIo .u "'. ••. 17 1'.65 (,l.11 Adjunto do Distrito Federal, ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS.
•• " " •..- 2. Publique-se na Integra o Parecer e as respectivas aprovações DODiário Oficial do

C.11 IH! ll.)' "" ." Distrito Federal.

" -- -~ •.•._.- AGNELO QUEIROZ.." "" ." ." ,,-" Governador do Distrito Federal

" -- -~.-" ,,,. li." •.. 'l.o' PROCURADORIA-GERAL 00 DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA DE PESSOAL" -~

Parecer n°2.3S 1120I2IPROPESlPGDF. Processo: 05O.000.S3l12O 12. Interessado: SECRETARIAt:!.1l "-', IUI ".fI "'" DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Auunto: CONSULTA SOBRE A LEGALIDADE• -~ -~
DE ADICIONAL NOTURNO EM REGIME DE REVEZAMENTO.JI.S9 ISJ7 ItJI n,~ '1..'9
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGENTES DE ATIVIDADES PENITENCIÁRlAS. AOICIO-" -- NAL NOTURNO. REGIME DE REVEZAMENTO. LEGALIDADE..." "" ." ~-"I 6L'6

É legal o pagamento de adicional notWllo aos ISentes de atividades peniteociárias que laboram
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em hortrio noturno, pouco importando se exercem suas atividades em regime de revezam ento
ou do. Aplica-se o art. 85 da LC nG 8400011 cle o art. 7", IX e art. 39 ~ 3·, da CF/88, tudo em
conformidade com I jurisprudência pacifica e consolidada das Turmas Recursais dos Juizados
Especiais do Distrito federal. Aplica-se, ainda. o teor da súmula 213 do STF.
DmL Sra. Procundonl-Chcfe da Procuradoria de Pessoal,
RELATÓRIO
Tnlta--K de consulta fonnuladl! pelo Esmo. Sr. Secretário de Estado de Segurança Pública do
Distrito Federal, objetivando, em síntese, manifestaçAo acerca sobre. legalidade ou nio do pa-
gamento de adicional noturno aos Agentes de Atividades Penitenciirias. como contraprestaçAo
b atividades prestadas em noMO noturno em regime de escal. de revezamento.
A dúvida IUJeitada decorre da ciência do teor da Decisão n° 720/2012 do Tribunal de Contas
do Distrito federal, que entendeu no sentido da ilegalidade do adicional noturno nas
condiç6cs acima mencionadas, em razlo da revogeçâo da lei Distrital n" 4.381/2009 pela
Lei Complementar nO 8"0/1011, que lutorizava esse pagamento de forma expressa em
rcfercncil lO regime de revezamento.
Afinno I Corte de Contas que. ao connirio da Lei Distrital n° 4.381/2009. a Lei Complementar
nOl4Ol2QlI é si1cnte quanto ao pqamento de adicional noturno aos servidores que prestam
ltivid.dcs llONI1IU em regime de escala de revezamento. A de<:isAodo TCDf foi fundamentada
em pareceres desta Casa Juridica. emitidos antes da publicaçio da Lei n04.38I1OO.
Contudo, o consulente traz i colaçlo julgados proferidos pelas Turmas Recursais dos Juizados
Especiais do Distrito Federal em sentido diametralmente oposto ao do Tribunal de Contas local.
cujo raz,kl de decidir afirmam que a Lei Complementar n" 840/2011. uma vez provendo o refe-
rido adicional, nIo fez ressalvu ao filO de o servidor exercer a atividade noturna em regime de
~o. fuc:Ddo incidiro teorde Enunciadon" 213 da Súmula doSupremo Tribunal Federal.
Dimte dislO, a autoriJ.dc: consulente. a fim de dar correta execução do ordenamento juridico e
assim cvtt.revcratuais demandujudiciais, requer orientaçlo juridica sobre a presente demanda.
de fQl1M abstrata, e infOflMÇlo sobI"f:eventuais casos concretos transitados em julgado, por meio
dos quais foi determinado judicialmente eventual pagamento.
Eis o breve reltdório.
RJNDAMENTAÇAo
Insta salien~. preliminannente. que a matéria discutida nos presentes autos não contém qualquer
conteúdo que: mereça sigilo por pane da AdminiStnlçilO. Logo. em razilo da gestão transparente
dospceccresemitidos pela Procuradoria-GeraI do Distrito Federal, deveni ser propiciada ampla
divulpçlo e acesso 10 opillltivO, após manif~taçio conclusiva do Procurador-geral do Distrito
Federal, observados os procedimentos legais. tudo em confonnidade com o ano 1° da Portaria
PGDF n.- -40, de 22 de novembro de 10 11.
No mérito, convém destacar. desde logo, que eventuais ações judiciais tnlnsitadas em julgado.
cuo haja determinaçlo judici.l para fins de pagamento do adiciOlll1 noturno (obriglÇAo de r.-
zer], devem ser cumpridas pela Administntç!o. A quem cabe "dizer o direito" (jurisdiçlo), em
última pal •••..•.••é o Poder Judiciirio, sendo absolutamente irrelevante eventual entendimento da
Corte de Contas em sentido contrário. As decisões dos Tribunais de Contas possuem nanlreza
lIlministrativa. ti quais devem ceõer perante wna decido jurisdicional. E uma vez transitado
em julpdo, • dceislo é ICObertIdI pelos efeitos da imutabilidade, dando primazia. com isso.
aos prindpios da segunnçajurldica e da estabilidlde das relações sociais. Somente de forma
cxoepc:ionalem hjpOlrses taxllivamente previstas em lei, é possível desconstituir a coisa julgada
maIeriaI (açAo rescisóri.).
Feitas essas COIlsidcrJ.ções, pessc i Illálise da consulta em abstrato.
Em IUditoril de resularidade realizada na irea de pessoal da Secretene de Segurança PUblica do
Distrito federal, o TCDF, em decido n." 72012012, decidiu quc "em decorrência da re"ogaçAo
exJRSsa do ano 4° da Lei n." ".3gl/f)9 pelo artigo 295 da Lei Complementar nO84011011. infor-
me (. autoriJ.dc: competente) se está havendo pagamento de adicional noturno a servidores que
1rIba1ham em reJimc de revezamento, especificando o fundamento legal para tanto, se foro caso".
Dnsa forma, deve a autoridade a quem foi diredonada a decisêc acima informar ao Tribunal
de Coaw que o pagamento do adicionai noturno a servidores que uabelham em regime de
rtVezllllmIO eneontnI. fundamento tanto 11IConstituição (art. "?, IX. e art. 39. § 3~) quanto na
ki (an. 15 da lei di! LC n- 840(1011). tudo em confonnidade com a jurisprudência pacifica e
consolidada das Turmu Recusais dos Ju.izados Especiais do Distrito federal.
Segundo o Poder Judici.6rio local. o adicional noturno encontra fundamento na própria Consti-
tuiçlo (an. 7", inciso IX, e 39, § 3"). Encontra respaldo. ainda. no art. 9". 11.da Lei distrital n°
3.66912005, que remete a disciplina da parcela ao que está disposto no art. 61. inciso Vl e no art.
75, ambos di! Lei Federal nO8.112190, esta recepcionada pelo art. 5° da Lei distrital n" 197191.
AItm disso. iIuaI disciplilll foi dada na Lei Complementar Distrital n° 84012011. em vigor desde
Odia 1° de janeiro de 1012 (an. 85).
f.aquamo o TCDf deixa antever o seu entendimento no sentido da ampliaçlo do principio da
kplidade estrita, ou seja, de que a Lei ComplemenTar nO8401201 I nAo prevê expressamente o
pqmtento do mencionado adicional na hipótese de regime de revezamento. o Poder Judiciário
local cnteDde ser aplici.vel. 10 tema ora em debate. o teor do Enunciado n" 1013 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal. que diz ser devido o adicional de serviço noturno. ainda que sujeito o
empregado 10 regime de reveeenenro. Assim, a jurisprudência segue o posicionememo segundo
o qual o regime de revezamento nAo foi ressalvado na legislação de regência com o escopo de
afastar ou impedir o plScoento do adicional noturno. sendo aplicável, portanto. o art. 85 da Lei
Complementar nO84012011.
A respeito do tema. eis a jurisprudência pacifica du Tunnas Recursais dos JuÍZJldos Especiais do
Distrito Federal, que, em razIo de sua eompetência legal. atualmente abrange a imensa maioria
das ~ judiciais euvolvendo o pagamento de edicionsl ncrumo para agentes de atividades

penirenciérios quc laboram em regjme de escala de revezamento, in vedris:
ADMINISTRATIVO. SERVlDOR PÚBLICO DISTRITAL. CARRElRA DE ATIVlOADfS
PENITENCIÁRIAS. ADICIONAL NOnJRNO. PREVISÃO LEGAL. REGIME DE REVE-
ZAMENTO. CONDENAÇAO NO PAGAMENTO. RECURSO DO R1::U POSTULANDO
IMPROCED~NClA DO PEDIDO. RECURSO OOAUTOR PARA MAJORAÇÃO DO VALOR
DO ADICIONAL DEVIDO.
I. Nlo se confundem os cargos de:Agente de:Atividades Penitenciárias daCun:ira de Atividades
Penitenciárias. integrante do Quadro de: Pessoal do Distrito Federal no imbito di! Secrewia de
Justiça. com os cargos de Agente Peniteociirio da Carreira de: Polkia Civil do Distrito Federal
(Lei federal nO9.264196). Os primeiros, relacionados i ativiJ.dc: penitenciiria. COla aaibuiç6es
definidas no artigo'" da Lei distrital nO3.669/2005; os UJtimos, re ••••ionados propriamenIe com
as funções da policia judiciária. A coexislêncUi du CIfTeiras restou im:tnpvel após o julpmento
do Supremo Tribunal Fedc:ral na ADI 0° 3.916, Relator Ministro Eros Gnu.
2. Assim, é regido pela Lei distrital n" 3.669/2005 o servidor que exerce o CltBO de Ascntc
de Atividades Penitenciárias. antes denominado Técnico Penitenciúio (Lei dishllal nO
4.508/2010), nlo lhe sendo aplicável a Lei federal nO 11.36111006, a qual se refere lOS

titulares dos cargos da Carreira de Delegado de Policia do Distrito Federal e da Carreira de
Policia Civil do Distrito Federal.
3. Portanto nlo cabe o indeferimento de adicional notu.rno sob o pretexto de que o Agen-
te de Atividades Penitenciirias percebe apenas subsidio, sendo-lhe vedado qualquer
acréscimo remuneratório.
4. O adicional noturno presta-se a indenizar o trabalhador pelajomada m&Í$ penosa, em razio
das adversidades que enfrenta. Está respaldado no litigo 7", inciso IX. di Constituiçlo Federal
e 110 artigo~, inciso 11, da Lei distrital nO3.66912005. que remete a disciplina da parcela ao
que está disposto no artigo 61, inciso VI e no artigo 75. ambos da Lei federal n- 8.112190, esta
recepcionada pelo artigo 5° da Lei distrital nO197/91. entâo vigente iépocado trabelbopcestado.
Aliás. igual disciplina foi dada na Lei Complementar distrital nO84012011, em vigor no dia I-
de janeiro de 10 12.
4.1. Equivale dizer, o adicional notWllO c devido e conespoode a 25% (vizlte e cíecc por cento)
da hora normal para o serviço noturno. prestado entre 22 (vizlteduu) horu de um diI e 5 (cinco)
horas do dia seguinte, computando-se cada honI como cinqUClltl e dois minutos e lrinIa segundos.
S. Jã o regime de revezamento nIo foi ressalvado na legisbçio de reginci.a. paa af•••. o adi-
cionai noturno. afigurando-se atual o enunciado da Súmula nO113 do Supmno Tribuaal Federal.
5.1. Se não bastasse isso. na ocasilo do trabalho prestado em horário noturno. o artigo 4- da
Lei distrital n'' 4.381/2009 assegurava a percepção da respectiva vantagem, 10 dispor: "Aos
servidores ocupantes de cargos efetivos e de empregos pennan.entes da Idministraçlo direta,
autárquica e fW1dacional do Distrito Federal que prestam serviços em hlririo noturno, em regime
de escala de revezamento. fica assegurado o direito ao pagamento do adicional noturno previno
na lcgislaçlllo aplicável á espécie."
5.2. Frise-se. por outro lado. que nio prospera alepçlo de: inconsrirucMlnaJidade formal do
mencionado preceito da Lei distrital nO4.38112009, vez que o Projeto de Lei roi de...ma do
Poder Executivo. e não teve a iniciativa parlamentar, conforme noticiado no sJtio de lmemet da
Câmara Legislativa do Distrito Federal (http://_.cl.df.gov.brfcidDlegisJ.caolleis..ditais-ll).
6. Nos termos do Regimento Interno du Tunnas Recursais dos Juizados Especiais do Disuito
Federal (artigo 66. inciso I, e artigo 69). o recurso inominado está sujeito a prepco e este deve
ser eferívedc, independentemente de intimaçJo. em estabelecimento banci.rio conveuiado 10
TJDFT nas48 (quarenta e oito) horas seguintes i interpOsiç.lo do recurso, COUlprec1l(lmdotodu
as despesas processuais. inclusive aquelas realizadas em primeiro grau de jwisdiçio (artigo S4.
parágrafo único, da Lei n" 9.(99195). O comprovante de pagamento do prepero deve sc:rjuntado
aos autos dentro do prazo previsto no capo! do artigo 69 do Regimento IntftDo das Turmas Re-
cursais dcs Juiaados Especiais do Distrito Federal. Nos presentesautol. a,.ne ~
não recolheu o preparo no prazo legal.
7. Recurso do réu conhecido e nio provido.
8. Recurso do autor nio conhecido.
9. Os recorrentes. vencidos, sia condenados no pagamento dos bonoririos advocadcios, estes
arbitrados em RS 100.00 (cem reais) e compensados 11Iforma di! Súmula nO306 do Superior
Tribunal de Justiça. Condena-se o autor/recorrente, ainda, no Pl8lmento das cusw processuais.
O Distrito federal nio c condenado em custas, nos tcnnos do Decreto-ki nO500i69.
(Acórdlo n.598339. 101101 l0068790ACJ, Re1acor: FÁBIO EDUAROO MARQUfS, Y Turma
Recursal dos Ju.izados EspecUiis do Distrito Federal, o.tade JulgamentO: 1910&2012, Publjçedo
no DJE: 28/0612012. Pág.: 25 I)
AGENTE DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS. JORNADA EM REGIME DE REVEZA-
MENTO. DIREITO À PERCEpÇÃO DE ADICIONAL NOnJRNO.
I. O ocupante de C&IgOefetivo de técnico penuencíéric do Distrito Federa.I faz jus • peJeCpÇio do
adicional noturno pelas horas laboradu entre ti 22 horas de um dia b 5 horas do dia seguinte.
nos termos do artigo 39, § 3°. da Constituiçlo Federal. e artigo 7'.l*iarúo iIIIico. inciso 11,di
Lei Distrital 3669/2005 combinado com o artigo 85 da Lei Complementar 84OI2Qll.
2. A jornada laboral estabelecida em ~ime de revezamento nIo subtrai do 5efVidor o direitO i
percepçlo do adicional noturno.
3. Recurso conhecido e nio provido.
(Acórdão n. 584679, 201101 I 1129972ACJ, Relator EDI MARIA COUTINHO BllZl, 3'
Truma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, julgado em 1710412012, DJ
09/0512011 p. 289).
No mesmo sentido: ac6rd1os nO598.337, 598.336. 598.335, 594.319. 594.190. 576.m, 570.9504,
584.670 e tantos outros.
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Convém Icmbruque tais decisões sio as palavras definitivas do Judiciario a respeito do tema. vez
que, nos tennos da Siunula 203 do STJ, do cabe recurso especial contra decisão proferida por
6rgio de segundo grau dos JuiZlldos Especiais. E também é incabível a interposição de recurso
extraordinirio,já que o Excelso Pretório teve a oportunidade de asseverar que o pagamento de
adicional norumo em regime de revezamento I servidor público estadual consiste em controvér-
sia decididl.1uz de legislações infnconsrirucionais, o que configura ofensa meramente reflexa
ou indireta' Coostituiçio (AI 766.188 AgRlMG. Rei. Min. Eros Grau. r Turma. Julgado em
0111212009: AI 634.3 !IIDF. ReI. Min. Dias Totfoli. Julgado em 31.05.2011: AI 537.86 !IOF.
ReI. Min. Carlos Velloso. Julgado em (911112005), incxisrindo. ainda, repercussão geral sobre
a mllbil (AI n· 783.1721MG. ReI. Min. Dias Toffoli. Julgado em 06/05f2010)
Apenu • titulo de reforço argumentatívo, a configurar 11 inviabilidade da interposição do
recurso extremo, ressalto que. no âmbito do contencioso desta Casa Jurídica. hi diversos
pedidos de dispensa de recursos extraordinirio, os quais silo aprovados pelas instâncias
administrltivas competentes.
Por fim, seguir o entendimento das Turmas Recursais melhor preservará os interesses financeiros
do Distrito Federal, isto porque eventual posicionamento pela ilegalidade e. portanto. pelo não
pagamento do adicional noturno nas condições descritas apenas crim despesas desnecessárias
10 enno, haja vislll proliferaçio de eondenações do ente político distrital em bonorãrios edvo-
clltlcios de .ucumbmcil. Além do mais, occrrena um incremento na movimentação da máquina
administrativI ejudiciária, com o oferecimento de contestações e interposição de recursos, sendo
certo que tais peças processuais estariam fadadas ao insucesso. Em suma, o entendimento que
melhor protege o erário t aquele que trilha pela legalidade do pagamento ao adicional noturno
lOS agentes de atividades penitenciárias que laboram em horário noturno, pouco importando se
em regime de revezamento ou nlo, nos termos dajurispnldência distrital. Com isso, evuer-se-e a
coodenaçlo do Distrito Federal em desnecessários honorários de sucumbência.já que a questão
está paci6cada no Poder Judiciário.
Portanto. sugiro que, em resposlI j, De<:islio 72012012 do TCOF. a autoridade admuustrativa
consulente encaminhe cópia deste parecer, caso aprovado. àquele órgão de contas. evitando.
pois. eventual tplicaçlo de multa e outras penalidades.
CONCLUSÃO
Diante do exposto, opino pela legalidadc do pagamento de adicional noturno IIOS agentes de
atividades penifenciirias que, em regime de revezamento. exercem suas atividades em horário
noturno, nos termos do 111. 7". IX e art. 39, §3°, ambos da Constituição Federal; do art. 85 da Lei
Complementar n· 84012011; da Súmula 213 do STF e da Jurisprudência pacifica e consnlidllda
das T\UlII.U Recursais dos Juizados Espeçiais do Distrito Federal.
S1I8iro. linda.. que.. em resposta' De<:islio 72012012 do TCOF. a autoridade administrativa con-
sulente encaminhe cópil deste opinativo caso apro\·ado pelas instâncias superiores da PGDF,
iquele órglo de contas, evitando. pois, futwas e eventuais penalidades.

BrasllialOF, 06 de julho de 2012.
CARLOS ODON LOPES DA ROCHA

Procurador do Distrito Federal.

PROCURADORIA DE PESSOAL
~: 050.000.53112012. Interessada: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PUBLICA. AsslD1to: ADICIONAL NOTURNO EM REGIME DE REVEZAMENTO.
Senhor PrOCUl1ldor..<JeraI do Distrito Federal.

Trata-se de consulta oriunda da Secretaria de Estado de Segurança PUblica acerca da legalidade
do pagamento de adicional OOIurno aos Agentes de Atividades Penitenciárias que trabalham em
regime de escala de revezamento.
Segundo o 6rgio consulente, o questionamento suscitado decorre do teor da Decisão n" 720120 12,
recentemente proferida pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, em cujos termos concluiu
pela ilegalidade do pasamento do referido adicional, uma vez que a Lei n" 4.3SI12009 teria sido
~ pell LC nO 84012011.
Em l:revC' simne, o douto pareccrista consignou que o adicional noturno. mesmo em regime
de reveumento, tem cnparo no 111.7". IX, e art. 39. §3°. ambos da Constituição Federal. bem
como DO art. 85 da LC n" 84OI2QIl. Ademais. concluindo pela regularidade do pagamento da
pvcela. asseverou que I mltéril eeccnea-se sumulada e pacificada na jurisprudência (Súmula
n0213 do SIT), de sorte que entendimento diverso poderia ir de encontro aos próprios interesses
financeirD1 do Distrito Federal,

Coaduno naíntegra. com as pertinentes considerações exaradas no opinativo. cujos fundamentos,
dot.dos de rau.bilidadc e de juridicidade, encontram-se em perfeita consonância com o interesse
públiC<l e com os princlpios noneadores da Administração PUblica.
Tendo em \'ista o grande velame de ações judiciais propostas CQm vistas ao pa1\amento do
.wcional norumo pelos Agentes de Atividades Penitenciárias com resultados desfavoráveis ao
Distrito Federal, sugiro que esse douto GlbineTe analise a conveniência em se outorgar efeito
normativo ao parece-r e lutorizar a ediçlo de súmula sobre a matéria, na forma do art. 33 da
Portaril nO 22120 12 c/c Portaria nO 02. de 2710112011.
Ante o exposto, por seus próprios e jurídicos fundamentos. APROVO o Parecer nO 2.35 112012
- PROPESfPGDF, inseno às fh. 28/36, de lavra do ilustre Procurador do Distritu Federal. Dr.
CARLOS OOON LOPES DA ROCHA.
À Ipr-eç~ superior de Vossa Excelência.

Brasília,16dejulhode2012.
DANIELAALMEIOA DE CARVALHO BUOSI

Proctndora-Chefe Substirull da Procuradoria de Pessoal

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL
Processo: 050.000.53112012. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA 00 DISTRITO FEDERAL. Assunto: ADICIONAL NOTIlRNO.
APROVO O PARECER N° 2.35i/2012 - PROPESfPGDF, de lavra do ilustre Procurador do
Distrito Federal CARLOS ODON LOPES DA ROCHA, bem ComOI cotl de 8.s.37133, subscrita
pela eminente Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria de Pessoal- PROPES, DANIELA
ALMEIDA DE CARVALHO BUOS\.
Em conscquência, Fie A ALTERADO o entendimento desta Casa Juridica a relpCito do pasl_
mente do adicional noturno lOS Agentes de Atividade Penitenciária como conl:Tlpl"ntllÇlo is
atividades prestadas em horirio noturno em regime de escala de revezmnenlO, DOS termos do
opinativo on aprovado, devendo o Centro de Estudos desta Pnx:URdoria-GcraI proceder is
devidas anotações no sistema de consulta de pareccrn, em espeçial no registro dos PIf"CCCfC:S
nos 04471'2007, 00741200S e 085012012 - PROPESlPGDF.
Encaminhe-se cópia do referido Parecer e das IproVaçOes subsequeates • Asscuoria f..speciaI
deste Gabinete p!\fa análise acerca da possibilidade de ediçilo de súmull administrativI.
Extraia-se cópia do opinativo e das respectivas cotas de aprovação panautulçlo e poste-
rior encaminhamento do feito' Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, pan
conhecimento da manifestlçlo desta Casl e submiulio lO Excelentíslimo Senhor Gover-
nador do Distrito Federal para outOrgl de e6cicia normltiva ao PARECER N" 2.35112012
- PROPESIPGDt', nos termos do ano 6°, inciso XXXVI, da Lei Complementar nO 395, de
3 I de julho de 2001.

Por fim, restituam-se os autos a Secretaria de Estado de Segurançl PUblicl do Distrito Federal
para conhecimento e adoçlo das providências cabíveis.

Em 1810912012.
ROBSON VIEIRA TEIXEIRA DE FREITAS
Procurador-Geral Adjunto do Distrito Federal

COORDENADORIA DE ASSUNTOS JURIDICOS

DECISÃO (0)

Processo: 4110.001.03on009.lnteressada: CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO DISTRI-

TO FEDERAL. Assunto: DECISÃO TeOF N~ 367112009. ENTHERM ENGENHARIA DE

SISTEMAS TERMOMECÂNICOS LTDA.

Trata-se de Processo iniciado com Icriaçlio de Comisslo de Processo Administntivon.l Corre-

gedoria Geral do Distrito Federal. pormeioda PortwConjuntlnOO9, de 10I12I2OCYJ, publicâ
no DODf n" 244. de 18/1212009 (8. 96), pari .puru as supostas inesu.laridades apontadas pelo
Tribunal de Contes do Distrito Federal na Decido n° 367112009 (8. •. 617).
Naquele julgado, a Corte de Ccnres apontou a existrncia de elementos iDcticativos de acordo ou
conluio entre empresas participaJlles da licillçlio por Convite nO 08212008, da Adminim.çlo
Regional de Samambaia - RA XII, qualificada neste feito a empresa ENTHERM Engenharia
de Sistemas Termcmeeânlcos Ltda.
Toda I instruçlo d! cOl"ltada d'etiva observBrlcil formal do contnditório e ampll defesa, desta~
à Ccmusêc instiruída no âmbito da Casa Civil da Govemadoria do Distrito FedenJ. com oitiva
de testemunhas e petiçõtsjuntadas I todo tempo.
É cenc que 05 indícios expostos pelo deslKado Corpo técnico do Tribunal de Contas do Distrito
Federal sio fortes, e os fundamentos dedefesa sustentados Qio se prestmm ••• comaposiçJo'
prova cerreade, notadamente a invoc.çlo torpe de razões pretensamenle justificldons dot fatos
apontados pelo Tribunal de Contas local,
Diante das considerações expendidas no Ato de Julgamento, e no exercido da competfncia a
mim delegada pela Portaria n" 18, de 05 de dezembro de 2014, publicada no OODF de 08 de
dezembro de 2014. imponho à empresa ENTHERM Engenharia de Sistemas TmnomeciniC<lS
Lida .. a sançilo de suspensão tnnporiria do direito de contrawcom I Administrlçlo Pública do
Distrito Federal. pelo prazo de OI (um) 1110, a conw da publicaçlo desta Decislio.
Registre-se.
Publique-se.

Brasma. 31 de dezembro de 2014
VERA LÚCIA SANTANA ARAÚJO

Coordenadora-Chefe de Assuntos Jurídicos da Casa Civil

(.) Republicado por ter sido encaminhado com erro no original. publicado no OODF n° 274,
pigina4. de 31 de dezembro de 2014.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE BRASiUA

ORDEM DE SERViÇO N° 238. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014
OADMINISTRADOR REGIONAL DE BRASILlA, DACOORDENAOORIA DAS CIDADES,
DA CASA CIVIL, DA GOVERNADORIA 00 DISTRITO FEDERAL, no U50 das atribuições
regimentais que lhe confere o Decreto Distrital n" 16.24611994, RESOLVE:
Art. 1°Anulara LICENÇA EXECUÇÃOOBRAlSERVIÇOS N-60f2014, concedida. empresa
P1ACERE RESTAURANTE ITALIANO LTDA. EPp, no endereço SHCS CL 408, Bloco B,
L01a 07. tendo em vista I ausência de celebn.çlo do Tmno Administrativo de COfICell" de


